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Termo de Referência 3/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

3/2024 156763-UNIVERSIDADE FEDERAL DO NORTE DE 
TOCANTINS

MAYKON COSTA 
ALVES

29/05/2024 19:24 (v 
5.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23868.000653
/2024-70

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de serviços securitário para a cobertura total de 16 (dezesseis) veículos pertencentes à frota da Universidade
Federal do Norte do Tocantins (UFNT)  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste,
instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER MARCA/MODELO PLACA FAB./MOD. Prémio (R$)

1

PAGAMENTO 
COBERTURAS 

SEGURO 
VEÍCULO

22764

FORD - CAMINHAO F-4000 MXA6052 2009 / 2010 4.109,12

2
VOLKSWAGEN - NOVO 

VOYAGE
MWK2296 2011 / 2012 1.820,93

3 MARCOPOLO - VOLARE 
MINIBUS

OYC6637 2014 / 2015 3.645,65

4 CHEVROLET - NOVA S10  QKC4258 2015 / 2015 4.058,43

5 MITSUBISHI - L200 PICK-UP OLL9183 2014 / 2015 3.564,62

6 TOYOTA - HILUX MVR1186 2000 / 2000 2.192,78

7 RENAULT - FLUENCE QKF4H85 2015 / 2015 2.155,94

8 FIAT - PALIO WEEK JIT0915 2010 / 2010 1.791,30

9 FORD - RANGER MWI8581 2011 / 2011 2.772,08

10 FORD - RANGER  MWL0764 2011 / 2011 2.772,08

11 AGRALE - MICRO ONIBUS MWD7674 2006 / 2006 2.255,36

12 MITSUBISHI - L200 PICK-UP MXF7181 2010 / 2010 2.495,81

13 IVECO/FIAT - DAILY MWK0302 2011 / 2012 4.109,50

14 MITSUBISHI - L200 PICK-UP OLH2740 2013 / 2013 3.396,69

15 MITSUBISHI - PAJERO SPORT MXG5A44 2010 / 2010 2.498,76

16
MERCEDEZ - CAMINHÃO 

ACCELO 915C
ALV2H16 2003 / 2003 3.601,95

VALOR TOTAL 47.241,00

1.2.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia da vigência da apólice,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
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1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é de necessidade permanente do objeto, no entanto a
periodicidade anual de renovação é necessária para viabilizar análise da vantajosidade do contrato pelas partes sem que haja
desequilibrio dante da volatilidade do mercado.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar 4/2024 e no Documento de Formalização de Demanda, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024 Consolidado da UFNT (Versão 2.0),
anexo a este Estudo, auxilia no apoio às atividades desenvolvidas pela UFNT, contribuindo no cumprimento da missão
institucional de graduação, pesquisa, extensão e atendimento ao interesse público, de acordo com o Plano de Desenvolvimento
Institucional (PDI) 2024 - 2027, aprovado pela Resolução 10, de 17 de novembro de 2023.

2.3. Ademais, está em consonãncia com o Planejamento Estratégico 2023-2030 da Univeridade Federal do Norte do Tocantins e
o Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) 2024-2028 (Versão Original 1.0).

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar 4
/2024, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI /MPOG n º 01, de 19 de janeiro de 2010 e no Decreto
nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.

4.1.2. Deverão ser observadas na prestação do serviço os programas de sustentabilidade do órgão que visa promover ações com o
foco   ambiental, econômico e social, e com seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que visa reduzir a geração de
resíduos por meio de ações as quais devem fazer parte do cotidiano de todos.

4.1.3.  A Contratada deverá considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis abaixo listadas:

1. Ter substituído suas apólices de papel enviadas aos segurados por um kit totalmente digital; 2. Disponibilizar cartão eletrônico
ao invés de emitir os antigos cartões de PVC que demoram décadas para se decompor; 3. Possuir oficinas credenciadas que
realizem o descarte sustentável e responsável de peças e resíduos.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria

4.4. O detalhamento sobre a realização da vistoria se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.5. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a apólice deverá ser disponibilizada para a contratante, em meios eletrônicos e com
assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato.

5.1.2. Caso a referida apólice seja emitida antes da assinatura do Contrato, a Contratada será obrigada estender sua validade até a
data final da vigência estabelecida em Contrato.

5.1.3.  A seguradora deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a dinamização, atendimento e concretização dos
vários feitos e etapas do seguro, além de:

5.1.3.1. Possuir Central de Atendimento com funcionamento de 24h para atendimento imediato em casos de sinistro,
possibilitando  atendimento ao usuário e todas as providências necessárias à prestação dos serviços ora contratado, informando os
números de telefone para contato;

5.1.3.2.   Indicar, na forma do disposto no art. 118 da Lei 14.133, de 2021, um preposto para representá-la na execução do
contrato e para atuar como interface entre ela e o Fiscal ou representante da UFNT;

5.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 5.2.1. Em caso de interesse de renovação na prestação dos
serviços por parte da contratante, a empresa contratada, tem prazo de 05 dias úteis para responder a esse pleito, em um prazo
mínimo de 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do contrato, mediante consulta formal da contratante.

5.2.1.1. No caso de desinteresse de renovação a contratada deve se manifestar formalmente, independente de solicitação da
contratante em um prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias antes do vencimento do contrato.

5.1.3.3. Pagar indenização no valor de 100% da Tabela FIPE vigentes na data do sinistro, a critério da UFNT, até 30 (trinta) dias
da entrega de toda a documentação básica exigida.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Da renovação do contrato

5.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.2.1. Em caso de interesse de renovação na prestação dos serviços por parte da contratante, a empresa contratada, tem prazo de
05 dias úteis para responder a esse pleito, em um prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do contrato,
mediante consulta formal da contratante.

5.2.1.1. No caso de desinteresse de renovação a contratada deve se manifestar formalmente, independente de solicitação da
contratante em um prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias antes do vencimento do contrato.
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Entrega e recebimento do objeto

7.1. Na forma do que dispõe o art. 140, II, da Lei n.º 14.133/2021, o objeto será re cebido:

a) Provisoriamente, pelo gestor do contrato, imediatamente após a entrega da Apólice;

b) Definitivamente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da da ta de entrega da Apólice, após a verificação
das condições estabelecidas neste ins trumento e no edital do certame.

7.2. Caso se verifique incorreções no cumprimento às condições e especificações estabelecidas, o objeto não será recebido de
forma definitiva enquanto não se realizar a devida correção da apólice;

7.3. A Contratada ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, a apólice quando esta for recusada por estar em desacordo com o
disposto neste instrumento e no edital do certame.

7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante.

7.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Pagamento

7.15. O pagamento do prêmio será efetuado em moeda corrente nacional, após o recebimento definitivo do objeto , em até 15
(quinze) dias úteis da apresentação do boleto/recibo para quitação da despesa, pela Contratada e a necessária conferência e
“atesto” fornecidos pelo Gestor e Fiscais do Contrato designado por esta Autarquia, mediante Ordem Bancária emitida em nome
do ofertante vencedor e creditada em sua Conta Corrente que deverá estar especificada no corpo na referida Nota Fiscal, ou por
meio de ordem bancária para pagamento de faturas em código de barras.



UASG 156763 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

7 de 15

7.15.1. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de or dem bancária, serão realizados desde que a Contratada
efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções
tributárias.

7.16. Caberá ao Gestor(a) a verificação da regularidade fiscal da contratada para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal
do seu domicílio ou sede, no que couber, da prova de regularidade relativa à Seguridade Social, do Certificado de Regularidade
do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela
Justiça do Trabalho, bem como consulta ao CADIN.

7.16.1. Para o valor total do prêmio NÃO deverá haver incidência do Imposto Sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e
sobre Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliários – IOF, conforme estabelece o Decreto nº 6.306, de 14/12/2007, em seu
artigo 2º, parágrafo 3º.

7.17. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo
fixado no caput os dias que se passa rem entre a data da devolução e a reapresentação.

7.18. A contratada não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diver so do qualificado no preâmbulo deste contrato.

7.19. Será efetuada por esta Autarquia a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais
como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP.

7.20. A Nota Fiscal e os documentos exigidos neste instrumento, para fins de liquidação e pagamento das despesas, deverão ser
entregues exclusivamente para o Gestor do Contrato ou Servidor(es) designado(s).

7.21. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pen dência de liquidação da obrigação financeira em
virtude de inadimplência contratual. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou atualização monetária.

7.22. O pagamento fica vinculado, ainda, à comprovação do recolhimento do ISS referente aos serviços, junto ao órgão
arrecadador do Município, caso exista.

7.23. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclu sivamente pela Administração do contratante, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.24. Ocorrendo sinistro, dentro do prazo de pagamento do seguro, mas sem o seu efetivo pagamento, o direito do
CONTRATANTE à indenização não ficará prejudicado, se cobrir o débito até a data do vencimento.

7.25. Diretoria de Contabilidade e Finanças (DCF), por ocasião da liquidação e pagamento das despesas, a realização de consulta
ao Cadastro de Empre sas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, emitindo os
resultados respectivos, a fim de evitar a contratação de empre sas que tenham sofrido penalidades que obstem a celebração da
contratação pretendida, conforme previsão estabelecida pela Lei nº 12.846/2013.

7.26. O pagamento de quaisquer despesas somente poderá ser efetuado aos fornecedores de bens e serviços da UFNT que
estiverem cadastrados e enviarem as notas fiscais e certidões de regularidade fiscal/trabalhista no email coordtransporte@ufnt.

.edu.br

7.26. A contratada deverá enviar, até o quinto dia útil, contado da entrega do objeto, notas fiscais e certidões de regularidade fiscal
/trabalhista.



UASG 156763 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

8 de 15

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese
do art. 75, inciso II,  da Lei n.º 14.133/2021.

8.2. Dispensa de licitação sem disputa devido a necessidade de celeridade na contratação, além da empresa que ofertou menor
custo, estar bem abaixo do preço de mercado, conforme pesquisas realizadas.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o prestador comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;  8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.

8.9. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.

8.11. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.12. As empresas participantes da licitação deverão apresentar carta da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP),
atestando a sua regularidade em operar no mercado segurador brasileiro no ramo de veículos.

8.13. A carta da SUSEP deverá ser apresentada preliminarmente à contratação, sob pena de desclassificação e penalização legal.

8.14. Cópia do título de habilitação profissional emitido pela SUSEP – SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS do
Corretor de seguros indicado pela Licitante no documento do item.

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa.

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples;

8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez
por cento) do valor da proposta.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Qualificação Técnica

8.27. A proposta técnica apresentada à Comissão de Licitação deverá ser elaborada com base na legislação em vigor específica
para o objeto da licitação e demais informações abaixo:

8.27.1. Ser uma instituição conforme a regulamentação da Superintendência de Seguros Privados/SUSEP;

8.27.2. Possuir registro na Superintendência de Seguros Privado/SUSEP;

8.28. Apresentar atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprovem que a licitante executou ou está executando seguro de veículos, equivalente em prazo e quantidade do
objeto a ser contratado;

8.28.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.
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8.28.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.28.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.30. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com
as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971:

8.30.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.30.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.30.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.30.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.30.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.30.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe oart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 47.241,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 47.241,00 (quarenta e sete mil duzentos e quarenta e um reais), conforme
custos unitários apostos na tabela a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER MARCA/MODELO PLACA FAB./MOD. Prémio (R$)

1

PAGAMENTO 
COBERTURAS 

SEGURO 
VEÍCULO

22764

FORD - CAMINHAO F-4000 MXA6052 2009 / 2010 4.109,12

2
VOLKSWAGEN - NOVO 

VOYAGE
MWK2296 2011 / 2012 1.820,93

3 MARCOPOLO - VOLARE 
MINIBUS

OYC6637 2014 / 2015 3.645,65

4 CHEVROLET - NOVA S10  QKC4258 2015 / 2015 4.058,43

5 MITSUBISHI - L200 PICK-UP OLL9183 2014 / 2015 3.564,62

6 TOYOTA - HILUX MVR1186 2000 / 2000 2.192,78

7 RENAULT - FLUENCE QKF4H85 2015 / 2015 2.155,94

8 FIAT - PALIO WEEK JIT0915 2010 / 2010 1.791,30

9 FORD - RANGER MWI8581 2011 / 2011 2.772,08

10 FORD - RANGER  MWL0764 2011 / 2011 2.772,08

11 AGRALE - MICRO ONIBUS MWD7674 2006 / 2006 2.255,36
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12 MITSUBISHI - L200 PICK-UP MXF7181 2010 / 2010 2.495,81
13 IVECO/FIAT - DAILY MWK0302 2011 / 2012 4.109,50

14 MITSUBISHI - L200 PICK-UP OLH2740 2013 / 2013 3.396,69

15 MITSUBISHI - PAJERO SPORT MXG5A44 2010 / 2010 2.498,76

16
MERCEDEZ - CAMINHÃO 

ACCELO 915C
ALV2H16 2003 / 2003 3.601,95

VALOR TOTAL 47.241,00

9.1.1. Poderá incidir em mais custos refentes à franquia sobre a ocorrência de sinistros, conforme proposta anexa.

Adequação orçamentária

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União, conforme DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA DE DESPESA
(DECLARAÇÃO Nº 25/2024/DGO/PROPLAN).

9.2.1. A contratação aestá contemplada e adequada com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) de 2024 (Lei nº 14.791, 29 de
Dezembro de 2023, publicada no DOU em 29/12/2023), compatível com o Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, e Lei
Orçamentária Anual (LOA) de 2024, Lei nº 14.822 de 22 de Janeiro de 2024, na AÇÃO - 20RK - FUNCIONAMENTO DE

 e correrá à conta da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA::INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

I) Gestão/Unidade: 156763/26457

II) Fonte de Recursos: 1000

III) Programa de Trabalho: 231396

IV) Elemento de Despesa: 339039

9.3. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a declaração orçamentária da Pró-Reitoria de
Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN), está anexa a este documento.

 

10. Das obrigações e sanções

Das obrigações da CONTRATADA

10.1 Compete à CONTRATADA a responsabilidade integral pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente, cabendo-
lhe, em especial:

a) Emitir e entregar a apólice, objeto dessa contratação, na Coordenação de Transportes, localizada no Centro de
Ciências Integradas (CCI),  Avenida Paraguai, s/n°, esquina com a Rua Uxiramas; Setor Cimba, Araguaína/TO, CEP
77824-838, na sua totalidade, sem fracionamento, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da
Nota de Empenho, observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e
na Proposta de Preços ofertada pela empresa; O mesmo prazo valerá para emissão de 2ª via, emissão de apólice por
endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus etc., a contar de pedido expresso do Gestor
do Contrato;

b) Providenciar a emissão e entrega do boleto/recibo para pagamento da Apólice de Seguro, após o recebimento
definitivo do objeto, descrito no item 7 deste Termo;

c) Designar preposto em até 03 (três) dias após o recebimento da Nota de Empenho, que se reportará diretamente ao
Gestor designado para acompanhar e responder pela execução do contrato, indicando nome, telefone e e-mail necessários
aos eventuais contatos;

d) Informar a  UFNT de qualquer alteração necessária à consolidação de ajustes contratuais, tais como: mudança de
endereço, telefone, endereço eletrônico, fax, dissolução da sociedade, falência e outros;
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e) Aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem, quando necessário em decorrência da dinâmica do mercado, consoante dispõe os Art. 124 e 125 da lei nº 14.133
/21; f) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da presente
contratação, conforme prevê o artigo 121 da Lei 14.133/2021;

f) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da presente
contratação, conforme prevê o artigo 121 da Lei 14.133/2021;

g) Facilitar a fiscalização do objeto;

h) Responder, no que couber, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução da contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE, conforme art. 121 da lei 14.133/2021;

i) Não subcontratar nem transferir a outrem, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, sem
prévia anuência da UFNT;

j) Responsabilizar-se pelo pagamento de multas e outros encargos de natureza administrativa cuja incidência se relacione
com o objeto contratado;

k) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de
habilitação apresentadas na fase de licitação, em consonância com o disposto no art. 92 da Lei  nº 14.133/21;

l) Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto contratado, nos termos do Código Civil e do Código de
Defesa e Proteção do Consumidor, no que compatíveis, bem como da Lei nº 14.133/21.

m) Oferecer assistência dia e noite 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e feriados, em caso de
sinistro;

n) Atender aos chamados do CONTRATANTE no prazo máximo de 02 (duas) horas, no caso de assistência 24 horas;

o) Realizar a vistoria no veículo, quando entender necessário, e proceder a liberação do serviço a ser executado, após
registro de sinistro junto à CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do registro;

p) Acolher que decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento formal por parte da
CONTRATADA (inclusive por e-mail), o CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo
a CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente;

q) Atender em um prazo máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro, quando houver a necessidade de reboque;

r) Executar os serviços de reparos nos veículos segurados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação
do sinistro pelo CONTRATANTE.

s) Indenizar eventuais sinistros em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da comunicação do sinistro pelo
CONTRATANTE.

10.2. A Contratada deverá observar a previsão contida no art. 5º, inc. IV da Lei nº 12.846/2013, a qual dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pes soas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou es
trangeira.

10.3. As obrigações da CONTRATADA expressamente enunciadas no presente instrumento têm caráter exemplificativo e não
excluem outras necessárias à perfeita e integral execução do objeto, decorrentes da legislação aplicável à espécie, observa do o
disposto no artigo 89, caput, da Lei 14.133/2021.

10.4. Obedecer às normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho, conforme Normas Regulamentadoras MTE- nº
01 anº 36, no que couber, fornecendo aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução
de serviços e fiscalizando o seu uso.

10.5. Caberá a contratada a apresentação do “Certificado de Registro Cadastral” junto ao SICAF.

10.6. Apresentar declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer
trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no art. 68, VI, da Lei nº
14.133/2021.
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Das obrigações da CONTRATANTE

10.7. Além dos demais encargos previstos neste instrumento, constituem-se obriga ções do Contratante:

a) Encaminhar a Nota de Empenho à Contratada;

b) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

c) Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

d) Comunicar à Contratada, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a ciência do fato pela Coordenação de
Transportes do Contratante, ou do seu substituto, a ocorrência de sinistro;

e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços rece bidos conforme as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento do serviço;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da ato da
contratada, de seus empregados prepostos ou subordinados;

g) Conferir e atestar as Apólices dos veículos oficiais da UFNT.

Das sanções

10.8. Verificando-se alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.333/2021, fica a Contratada infratora sujeita à
aplicação das seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos ar tigos 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021,
assegurando à Contratada o direito ao con traditório e à ampla defesa.

10.10. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao fornecedor, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal às se guintes sanções:

a) , será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no art. 155, I, da Lei nº 14.133/2021,Advertência
quando não se justificar a imposição de penali dade mais grave.

b)  sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do cometimento das infraçõesMulta de 10% (dez por cento)
tipificadas nos incisos IV, V e IX, X, XI e XII da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais gra ve.

c) por dia, sobre o valor contratado, pelo cometimento deMulta de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) 
infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2022 limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da
Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

d)  sobre o valor contratado pelo cometimento de in fração tipificada no art. 155, I e IIMulta de 10 % (dez por cento)
da Lei nº 14.133/2021 (inexecução parcial do con trato).

e)  sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, III daMulta de 20 % (vinte por cento)
Lei nº 14.133/2021 (inexecução total do contra to).

f)  no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiverImpedimento de licitar e contratar
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

g) , que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbitoDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
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6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII da Lei nº 14.133/2021 bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalida de mais grave.

10.11. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

10.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judi
cialmente.

10.13. A aplicação das sanções previstas no caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.14. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.14. Conforme previsão estabelecida no art. 158 da Lei nº 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV
do caput do art. 156 da referida Lei, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a Contratada para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

10.15. Conforme previsão estabelecida no art. 158 da Lei nº 14.133/2021, os ór gãos e entidades dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

10.16. Conforme previsão estabelecida no art. 163 da Lei nº 14.133/2021, é admiti da a reabilitação da contratada perante a
própria autoridade que aplicou a penalida de, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar,
ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos no Art. 163
da Lei nº 14.133/2021.

10.16.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 exigirá, como
condição de reabilitação da contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MAYKON COSTA ALVES
Integrante requisitante

 Assinou eletronicamente em 29/05/2024 às 19:24:03.
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RICARDO KENED DOS SANTOS SILVA
Integrante técnico

 

 

 

 

 

 

EVANEI NOGUEIRA DE SOUSA
Integrante administrativo
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